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EMENDA ADITIVA 

A presente emenda aditiva tem como objetivo melhor disciplinar a 
forma de concessão de repouso semanal remunerado nos serviços em que 
ocorra trabalho aos domingos, pelo que se propõe a alteração do parágrafo 
único do art. 67 da Consolidação das Leis do Trabalho que passará a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 67 (...) 

Parágrafo único – Nos serviços em que ocorra trabalho aos 
domingos, com exceção quanto aos elencos teatrais, será 
estabelecida escala de revezamento, mensalmente 
organizada, podendo o repouso recair em qualquer dia da 
semana, mesmo após o sétimo dia consecutivo de 
trabalho, desde que garantido um dia de descanso na 
semana”. 



JUSTIFICATIVA 

  A legislação trabalhista garante ao empregado repouso semanal 
remunerado de vinte e quatro horas consecutivas, preferentemente aos 
domingos. Nas atividades em que o domingo é dia normal de trabalho, como 
no comércio, postos de combustíveis, e nos condomínios residenciais e 
comerciais, são estabelecidas escalas de folga para permitir que o descanso 
coincida periodicamente com o domingo (no caso do comércio, o descanso 
deverá coincidir pelo menos uma vez com o domingo no período máximo de 
três semanas – Lei nº 10.101/00). Estabelecidas estas escalas, o descanso em 
determinadas semanas acontecerá em prazo inferior a sete dias e em outras 
após o sétimo dia. O descanso após o sétimo dia não pode gerar a 
necessidade de concessão de novo descanso ou o pagamento do dia em 
dobro, desde que garantido o descanso em um determinado dia da semana. 
Ocorre, entretanto, que este tipo de pactuação tem sido rechaçado pela Justiça 
do Trabalho por força da OJ nº 410 da SBDI-1 do TST que estabelece que a 
concessão de repouso semanal remunerado após o sétimo dia consecutivo de 
trabalho viola o art. 7º, XV, da Constituição Federal, importando no seu 
pagamento em dobro. Ora, a Constituição Federal não trata da questão sendo 
a orientação jurisprudencial fruto de ativismo judicial. Assim, impõe-se a 
adoção de regra clara e lógica para dar segurança as partes contratantes. 

 

Sala das Comissões, em de   de 2017. 

Deputado JERÔNIMO GOERGEN 
  



 


